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NOTAS DE AMICUS CURIAE IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII  
IBCCRIM solicita trancar a ação penal contra um homem negro acusado de injúria racial IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII

O Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM) solicitou 
o seu ingresso como amicus curiae em habeas corpus que visa 
trancar ação penal contra um homem negro acusado de injúria racial 
praticada contra uma pessoa branca, de ascendência europeia. 
O instituto argumentou que atribuição de características como 
“branca” e “europeia”, como no caso em questão, não configura 
racismo uma vez que tais atributos são historicamente vistos como 
o oposto de marginalizar tal extrato social no contexto brasileiro. O 

IBCCRIM destaca que o Supremo Tribunal Federal entende o crime 
de racismo como vinculado a processos históricos de subordinação 
e de amesquinhamento de características de pessoa ou grupo, bem 
como que, no contexto brasileiro, o endereçamento do racismo 
nunca foi endereçado a cidadãos europeus ou aos cidadãos de pele 
branca. Confira a manifestação do Instituto em: https://ibccrim.org.
br/noticias/exibir/9375.
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O IBCCRIM solicita seu ingresso como amicus curiae em pedido de 
suspensão de execução de liminar, em resposta à decisão proferida 
pelo Tribunal Regional Federal (TRF), que cassou anterior medida 
liminar proferida pela 8ª Vara Federal Cível de São Paulo que a 
havia concedido. A decisão monocrática, que foi objeto do recurso 
no TRF, exige que o estado de São Paulo apresente um plano de 
implementação do Comitê e Mecanismo Estadual de Prevenção e 

Combate à Tortura (MEPCT/SP), com estrutura, orçamento, cargos 
adequados e visitas periódicas, sob pena de multa de R$ 100.000,00 
por descumprimento. A ação foi ajuizada pelo Ministério Público 
Federal e pela Defensoria Pública para garantir o cumprimento 
das obrigações internacionais do Brasil contra a tortura. Confira 
a manifestação do Instituto em: https://ibccrim.org.br/noticias/
exibir/9376.
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